
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.248.866 - RS (2011/0082292-2)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : RAMIRO NODARIO PEREIRA REIS E OUTRO
ADVOGADO : MÁRIO GONÇALVES SOARES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO POR 
ABANDONO DA CAUSA PELO AUTOR. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO CPC 
AO RITO DA LEI 6.830/80. CABIMENTO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem resolve a 
controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente. 

2. É possível a extinção da ação de execução fiscal com base no art. 267, III, do 
CPC, por abandono da causa. Precedente: REsp 1.120.097/SP, Rel. Min. Luiz Fux, julgado 
sob o rito do art. 543-C do CPC.

3. Não há incompatibilidade entre o dispositivo do Código de Processo Civil que 
pune a inércia da exequente e o art. 40 e parágrafos da Lei 6.830/80. os quais regulam a 
suspensão do curso da execução, o arquivamento provisório e a prescrição intercorrente, 
mais voltados à necessidade de estabilizar-se o conflito por imperativo de segurança jurídica 
do que sanção processual por desídia.

4. Inerte a Fazenda Nacional ao despacho judicial para dar prosseguimento ao feito, 
impõe-se o desfecho da extinção da ação fiscal e não o seu arquivamento provisório. 

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 13 de setembro de 2011(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.248.866 - RS (2011/0082292-2)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : RAMIRO NODARIO PEREIRA REIS E OUTRO
ADVOGADO : MÁRIO GONÇALVES SOARES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pela Fazenda Nacional contra decisão que negou provimento ao recurso especial 

e resumida na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
NÃO-OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO POR 
ABANDONO DA CAUSA PELO AUTOR. CABIMENTO.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem resolve a 
controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente. 

2. É possível a extinção do processo de execução fiscal com base no art. 267, 
III, do CPC, por abandono de causa, já que se admite a aplicação subsidiária do Código de 
Processo Civil em tais casos. Precedente: REsp 1.120.097/SP, Rel. Min. Luiz Fux, julgado 
sob o rito do art. 543-C do CPC.

3. Recurso especial não provido (e-STJ fl. 313). 

Insiste a agravante na ocorrência de omissão relativamente à aplicação do art. 40 da Lei 

de Execução Fiscal, bem como alega que a extinção do processo por abandono (CPC, art. 267) não 

pode ser aplicada na execuções fiscais da União, em face do princípio da especialidade. Entende que, 

se não houve manifestação da exequente, a providência correta é o arquivamento, sob pena de 

prescrição intercorrente. Alternativamente, aduz que "o artigo 267, inciso III, do CPC, se aplica às 

execuções fiscais, 'DESDE QUE, E QUE' não tenha havido a triangularização do processo, ou seja, 

'DESDE QUE' o executado não tenha sido citado e não tenha apresentado embargos à execução" 

(e-STJ fl. 330).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.248.866 - RS (2011/0082292-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO POR 
ABANDONO DA CAUSA PELO AUTOR. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO CPC 
AO RITO DA LEI 6.830/80. CABIMENTO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem resolve a 
controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente. 

2. É possível a extinção da ação de execução fiscal com base no art. 267, III, do 
CPC, por abandono da causa. Precedente: REsp 1.120.097/SP, Rel. Min. Luiz Fux, julgado 
sob o rito do art. 543-C do CPC.

3. Não há incompatibilidade entre o dispositivo do Código de Processo Civil que 
pune a inércia da exequente e o art. 40 e parágrafos da Lei 6.830/80. os quais regulam a 
suspensão do curso da execução, o arquivamento provisório e a prescrição intercorrente, 
mais voltados à necessidade de estabilizar-se o conflito por imperativo de segurança jurídica 
do que sanção processual por desídia.

4. Inerte a Fazenda Nacional ao despacho judicial para dar prosseguimento ao feito, 
impõe-se o desfecho da extinção da ação fiscal e não o seu arquivamento provisório. 

5. Agravo regimental não provido.
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Não assiste razão à 

recorrente. 

Por primeiro, observa-se que o acórdão recorrido não está eivado de omissão, pois, embora 

sucinto, resolveu a matéria de direito valendo-se dos elementos que julgou aplicáveis e suficientes para 

a solução da lide, senão vejamos o seu teor:

Determinada manifestação da parte exequente sobre o prosseguimento do feito, 
sob pena de extinção e arquivamento, decorreu o prazo sem manifestação. O Juízo a quo 
concedeu implemento do prazo do inciso III do art. 267 do CPC, transcorrendo in albis, 
sem manifestação da União, o prazo para houvesse manifestação.

Por fim, foi julgado extinto o feito, com base no art. 267, parágrafo 1º.
Com efeito, a decisão recorrida encontra-se em consonância com o dispositivo 

legal que regula a matéria e com a jurisprudência do STJ e desta Corte (...)

Num dos precedentes citados, leio: "Embora a Lei n. 6.830/80 não contemple sanção 

processual para a inércia do exequente, a jurisprudência é pacífica no sentido de que as disposições do 

CPC se aplicam subsidiariamente ao executivo fiscal. Assim, é cabível a extinção do processo com 

base no art. 267, III, do CPC, ante a inércia do credor em promover os atos e diligências que lhe 

competem, caracterizando o abandono da causa".

Com efeito, o Tribunal de origem manifestou-se de maneira clara e fundamentada sobre as 

questões postas a julgamento. Entendeu, sim, em sentido contrário ao posicionamento defendido pela 
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ora recorrente, mas não foi omisso.

Passo seguinte, o cerne da controvérsia reside em saber se, diante da inércia da Fazenda 

Pública, deve o juiz extinguir o processo (art. 267, III, do CPC) ou determinar o arquivamento 

provisório da execução fiscal (art. 40 da LEF).

No julgamento de recurso representativo da controvérsia, a Primeira Seção desta Corte 

admitiu a possibilidade da extinção do processo executivo fiscal com base no art. 267, III, do CPC por 

abandono da causa. Eis a ementa elaborada:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO 
FISCAL. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. INÉRCIA DA EXEQÜENTE. ABANDONO DA 
CAUSA. EXTINÇÃO DE OFÍCIO. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA. EXIGÊNCIA DE 
REQUERIMENTO DO EXECUTADO.  DESNECESSIDADE NAS HIPÓTESES DE NÃO 
FORMAÇÃO DA RELAÇÃO BILATERAL. SÚMULA 240/STJ. INAPLICABILIDADE.

1. A inércia da Fazenda exequente, ante a intimação regular para promover o 
andamento do feito e a observância dos artigos 40 e 25 da Lei de Execução Fiscal, implica 
a extinção da execução fiscal não embargada ex officio, afastando-se o Enunciado Sumular 
240 do STJ, segundo o qual "A extinção do processo, por abandono da causa pelo autor, 
depende de requerimento do réu''. Matéria impassível de ser alegada pela exequente 
contumaz. (Precedentes: AgRg nos EDcl no Ag 1259575/AP, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 15/04/2010; AgRg no 
Ag 1093239/RS, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 01/10/2009, DJe 15/10/2009 ; REsp 1057848/SP, Rel. Ministro  TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 04/02/2009; EDcl 
no AgRg no REsp 1033548/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 02/12/2008, DJe 17/12/2008; AgRg no REsp 885.565/PB, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/10/2008, DJe 12/11/2008; REsp 
820.752/PB, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/08/2008, DJe 11/09/2008; REsp 770.240/PB, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 08/05/2007, DJ 31/05/2007 ; REsp 781.345/MG, Rel. Ministro  
FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 29/06/2006, DJ 26/10/2006 ; 
REsp 688.681/CE, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
17/02/2005, DJ 11/04/2005) 

2. É que a razão para se exigir o requerimento de extinção do processo pela parte 
contrária advém primacialmente da bilateralidade da ação, no sentido de que também assiste 
ao réu o direito à solução do conflito. Por isso que o não aperfeiçoamento da relação 
processual impede presumir-se eventual interesse do réu na continuidade do processo, o 
qual, "em sua visão contemporânea, é instrumento de realização do direito material e de 
efetivação da tutela jurisdicional, sendo de feição predominantemente pública, que não deve 
prestar obséquios aos caprichos de litigantes desidiosos ou de má-fé". (REsp 261789/MG, 
Rel. Ministro  SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
13/09/2000, DJ 16/10/2000) 

3. In casu, a execução fiscal foi extinta sem resolução de mérito, em virtude da 
inércia da Fazenda Nacional ante a intimação do Juízo a quo para que desse 
prosseguimento ao feito, cumprindo o que fora ordenado no despacho inicial, razão pela 
qual é forçoso concluir que a execução não foi embargada e prescindível, portanto, o 
requerimento do devedor.

4. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/2008 (REsp 1120097/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, 
DJe 26.10.2010).
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Fosse incabível a aplicação subsidiária da lei adjetiva ao rito da Lei de Execução Fiscal, tal 

decisão não haveria de ser tomada. A questão da bilateralidade da ação tem importância somente para 

definir se a extinção do processo pode se dar ex officio. 

Ademais, reza o art. 1º da Lei 6.830/80: "A execução judicial para cobrança da Dívida 

Ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e respectivas autarquias será regida 

por esta Lei e, subsidiariamente, pelo Código de Processo Civil".

Realmente, não há incompatibilidade entre o dispositivo do Código de Processo Civil, que 

pune a inércia da exequente e o art. 40 e parágrafos da Lei 6.830/80, os quais regulam a suspensão do 

curso da execução, o arquivamento provisório e a prescrição intercorrente, mais voltados à necessidade 

de estabilizar-se o conflito por imperativo de segurança jurídica do que sanção processual por desídia.

Inerte a Fazenda Nacional ao despacho judicial para dar prosseguimento ao feito, impõe-se 

o desfecho da extinção da ação fiscal e não o seu arquivamento provisório. 

Ora, como extraído do precedente aludido, "sob a ótica publicista do Direito Processual 

Civil, não cabe ao magistrado o papel de mero espectador, mas sim a participação efetiva na condução 

do processo. Incorrendo a União em evidente desídia em dar continuidade ao feito, obstaculizando a 

marcha processual regular, outra solução não poderia ser mais adequada, senão a extinção, de ofício, 

da execução".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0082292-2 REsp 1.248.866 / RS

Números Origem:  100445620104049999  9910600005880

PAUTA: 13/09/2011 JULGADO: 13/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : RAMIRO NODARIO PEREIRA REIS E OUTRO
ADVOGADO : MÁRIO GONÇALVES SOARES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : RAMIRO NODARIO PEREIRA REIS E OUTRO
ADVOGADO : MÁRIO GONÇALVES SOARES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1087558 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/09/2011 Página  6 de 4


